
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1068788 - PR (2026/0021211-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : ANDERSON SOARES AFFONSO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

Direito  processual  penal.  Agravo  regimental  em  habeas
corpus. Ingresso em domicílio. Alegação de ilicitude das provas.
Necessidade de dilação probatória incompatível com a via eleita.
Inexistência de prova pré-constituída. Recurso desprovido.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  por  agravante  contra

decisão  monocrática  que  não  conheceu  de  habeas  corpus
impetrado  em  seu  favor,  por  meio  do  qual  se  buscava  o
reconhecimento  da  ilicitude  de  provas  obtidas  em  razão  de
ingresso em domicílio.

2. Agravante sustenta que o ingresso no domicílio ocorreu
no  contexto  de  cumprimento  de  mandado  de  prisão  após
visualização do paciente em via pública,  sem justificativa válida
para a posterior devassa da residência, por já exaurido o objeto do
mandado,  requerendo a  reconsideração  da  decisão  monocrática
ou, subsidiariamente, o provimento do agravo pelo colegiado para
reconhecer  a  ilicitude  das  provas  decorrentes  da  invasão
domiciliar.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se, em sede

de  habeas  corpus,  é  possível  desconstituir  a  conclusão  das
instâncias  ordinárias  quanto  à  legalidade  da  abordagem  e  do
ingresso domiciliar, com consequente declaração de ilicitude das
provas  obtidas,  diante  da  necessidade  de  reexame  das
circunstâncias fáticas que antecederam a atuação policial.

III. Razões de decidir
4. O agravo regimental é conhecido por ser tempestivo e

adequado,  mas  a  parte  agravante  não  apresenta  argumentos
novos capazes de infirmar os fundamentos da decisão monocrática
que não conheceu do habeas corpus.

5. A ação de habeas corpus, de natureza sumaríssima, não
se  compatibiliza  com a  necessidade  de  dilação  probatória  para
reavaliar  teses  que  demandem  aprofundada  análise  do  acervo
fático-probatório,  admitindo-se  o  exame  das  circunstâncias  da
abordagem  domiciliar  apenas  em  hipóteses  de  manifesta
ilegalidade.

6. Tendo a Corte de origem concluído expressamente pela
legalidade da abordagem e do ingresso em domicílio, a pretensão
defensiva de infirmar essas premissas exige reexame aprofundado
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de fatos e provas, providência inviável na via estreita do habeas
corpus e, por consequência, no agravo regimental que o questiona.

7. A decisão monocrática aplicou corretamente o direito à
espécie e encontra-se alinhada à jurisprudência consolidada dos
Tribunais  Superiores  quanto  aos  limites  cognitivos  do  habeas
corpus, inexistindo constrangimento ilegal a ser sanado.

IV. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 02 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1068788 - PR (2026/0021211-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : ANDERSON SOARES AFFONSO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

Direito  processual  penal.  Agravo  regimental  em  habeas
corpus. Ingresso em domicílio. Alegação de ilicitude das provas.
Necessidade de dilação probatória incompatível com a via eleita.
Inexistência de prova pré-constituída. Recurso desprovido.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  por  agravante  contra
decisão  monocrática  que  não  conheceu  de  habeas  corpus
impetrado  em  seu  favor,  por  meio  do  qual  se  buscava  o
reconhecimento  da  ilicitude  de  provas  obtidas  em  razão  de
ingresso em domicílio.

2. Agravante sustenta que o ingresso no domicílio ocorreu
no  contexto  de  cumprimento  de  mandado  de  prisão  após
visualização do paciente em via pública,  sem justificativa válida
para a posterior devassa da residência, por já exaurido o objeto do
mandado,  requerendo a  reconsideração  da  decisão  monocrática
ou, subsidiariamente, o provimento do agravo pelo colegiado para
reconhecer  a  ilicitude  das  provas  decorrentes  da  invasão
domiciliar.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se, em sede
de  habeas  corpus,  é  possível  desconstituir  a  conclusão  das
instâncias  ordinárias  quanto  à  legalidade  da  abordagem  e  do
ingresso domiciliar, com consequente declaração de ilicitude das
provas  obtidas,  diante  da  necessidade  de  reexame  das
circunstâncias fáticas que antecederam a atuação policial.

III. Razões de decidir
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4. O agravo regimental é conhecido por ser tempestivo e
adequado,  mas  a  parte  agravante  não  apresenta  argumentos
novos capazes de infirmar os fundamentos da decisão monocrática
que não conheceu do habeas corpus.

5. A ação de habeas corpus, de natureza sumaríssima, não
se  compatibiliza  com a  necessidade  de  dilação  probatória  para
reavaliar  teses  que  demandem  aprofundada  análise  do  acervo
fático-probatório,  admitindo-se  o  exame  das  circunstâncias  da
abordagem  domiciliar  apenas  em  hipóteses  de  manifesta
ilegalidade.

6. Tendo a Corte de origem concluído expressamente pela
legalidade da abordagem e do ingresso em domicílio, a pretensão
defensiva de infirmar essas premissas exige reexame aprofundado
de fatos e provas, providência inviável na via estreita do habeas
corpus e, por consequência, no agravo regimental que o questiona.

7. A decisão monocrática aplicou corretamente o direito à
espécie e encontra-se alinhada à jurisprudência consolidada dos
Tribunais  Superiores  quanto  aos  limites  cognitivos  do  habeas
corpus, inexistindo constrangimento ilegal a ser sanado.

IV. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON SOARES
AFFONSO contra a decisão monocrática de minha lavra que não conheceu
do habeas corpus impetrado em seu favor (e-STJ fls. 116/119).

Sustenta a parte agravante (e-STJ fls. 127/133), que o ingresso no
domicílio do agravante ocorreu no contexto de cumprimento de mandado de
prisão após visualização do paciente em via pública, não havendo qualquer
justificativa válida para a posterior devassa da residência do paciente, eis
que já exaurido o objeto do mandado.

Requer,  a  reconsideração  da  decisão  monocrática.
Subsidiariamente, o conhecimento e provimento do agravo pelo colegiado
para dar provimento ao recurso especial e, assim, reconhecer a ilicitude das
provas obtidas em razão da invasão de domicílio.

É o relatório

VOTO

Inicialmente, conheço do agravo por ser tempestivo e adequado.

Contudo,  denota-se  que  a  ora  agravante  não  trouxe  novos
argumentos capazes de alterar o entendimento firmado anteriormente.

Assim,  não  havendo  elementos  hábeis  a  alterar  o  decisum
agravado, mantenho-o por seus próprios e exatos fundamentos.

Extrai-se do decisum monocrático ora agravado (e-STJ fls.
116/119):

(…) No caso, houve fundadas razões para o ingresso dos policiais
no  domicílio  investigado,  sem  mandado  judicial.  Consoante  exposto  no
acórdão impugnado, o Tribunal de origem afastou a preliminar de nulidade
da busca pessoal e domiciliar ao consignar que houve denúncia específica
de  prática  de  tráfico  de  drogas  no  local  pelo  paciente.  Na  ocasião,  os
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policiais verificaram a existência de um mandado de prisão em aberto, razão
pela qual se descolaram até o referido local.  Ao visualizarem o paciente,
deram voz  de  abordagem,  oportunidade  na  qual  o  paciente  empreendeu
fuga  para  o  interior  do  terreno  e  tentou  pular  o  muro  da  residência,
momento  em  que  os  policiais  entraram  no  local  para  detê-lo.  Nesse
contexto, ao contrário do que afirma a defesa, o fato de os policiais militares
terem  recebido  denúncia  anônima  especificada  e  visualizado  o  paciente
pular  o  muro  da  residência,  além de  ter  mandado de  prisão  em aberto,
justifica  a  abordagem  pessoal  e  o  ingresso  em  domicílio,  pois  não  foi
fundada em mera subjetividade dos agentes policiais. (…)”.

Cumpre ressaltar que a ação de habeas corpus, por sua natureza
sumaríssima, não se coaduna com a necessidade de dilação probatória para
a averiguação de teses que demandem aprofundada análise do acervo fático-
probatório.  A  pretensão  de  discutir  a  nulidade  da  abordagem domiciliar,
como  alegado  pelo  impetrante,  embora  matéria  de  direito,  exige  a
verificação  das  circunstâncias  fáticas  que  a  antecederam,  o  que,  na  via
estreita do writ, somente se admite em caso de manifesta ilegalidade.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES.  VIOLAÇÃO  DE  DOMICÍLIO.  FUNDADAS  SUSPEITAS.
NULIDADE DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO.  OFENSA AO ART.  212  DO
CPP.  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DE  PREJUÍZO  E  PRECLUSÃO.
ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. ORDEM DENEGADA.

I. Caso em exame

1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente contra decisão
do TJPR, alegando uso de prova ilícita decorrente de busca e apreensão sem
mandado judicial. Pedido de nulidade da prova impugnada.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  na  validade  da  busca  e
apreensão realizada sem mandado judicial  e  a  consequente nulidade das
provas obtidas.

III. Razões de decidir

3. O Supremo Tribunal Federal, no Tema 280, estabeleceu que a
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial é lícita apenas quando
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori.

4. O Superior Tribunal de Justiça reafirmou que a busca domiciliar
sem mandado é válida quando há fundadas razões que indiquem flagrante
delito, sendo necessário o controle judicial a posteriori.

5. No caso concreto, o Tribunal de origem constatou a existência
de fundadas razões para a busca, com base em informações detalhadas e
observação prévia em que o paciente e corréu foram presos em flagrante
delito, justificando a ação policial.

6.  A  revisão  das  conclusões  do  Tribunal  de  origem demandaria
reexame de provas, o que é inviável em sede de habeas corpus.

7. Quanto a alegação de nulidade da audiência de instrução por
suposta violação ao art. 212 do CPP, não restou demonstrada a existência de
prejuízo, além de não ter sido alegada em tempo e modo oportuno.

IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.

(HC  n.  836.520/PR, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta
Turma, julgado em 5/11/2024, DJe de 11/11/2024.)

Ademais,  a  decisão  monocrática  está  irretocável.  As  instâncias
ordinárias,  soberanas  na  análise  da  prova,  foram  claras  ao  delinear  o
contexto fático que legitimou a ação policial. A abordagem não se deu de
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forma aleatória ou com base em meras conjecturas. Houve a constatação de
uma situação objetiva – denúncia anônima especificada, tentativa de fuga
pelo  paciente  e  mandado  de  prisão  em  aberto  –  o  que  autoriza  a
interpelação policial.

A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL  E  PENAL.  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. VIOLAÇÃO AO DOMICÍLIO.
FUNDADAS  RAZÕES  PARA  A  MEDIDA.  NULIDADE.  DIREITO  DE
PERMANECER  EM  SILÊNCIO.  AUSÊNCIA  DE  AVISO  DURANTE  A
ABORDAGEM  POLICIAL.  FALTA  DE  PREVISÃO  LEGAL.  NULIDADE.
UTILIZAÇÃO  DE  ALGEMAS  NO  ACUSADO  NO  MOMENTO  DA  PRISÃO.
NECESSIDADE CONCRETA DA MEDIDA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO
ENUNCIADO 11 DA SÚMULA VINCULANTE DO STF. DOSIMETRIA. CAUSA
DE  DIMINUIÇÃO  DE  PENA  DO  ART.  33,  §  4º,  DA  LEI  11.343/2006.
REQUISITOS  NÃO  PREENCHIDOS.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado em favor de acusado condenado por
tráfico  de  drogas,  questionando  a  legalidade  de  busca  domiciliar  sem
mandado judicial, a ausência de advertência sobre o direito ao silêncio e o
uso de algemas durante a abordagem policial, bem como a dosimetria.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a busca domiciliar
sem  mandado  judicial  foi  realizada  com  base  em  fundadas  razões  que
justificassem a medida, considerando a situação de flagrante delito.

3. A questão em discussão também envolve a análise da alegada
nulidade  das  provas  obtidas  devido  à  ausência  de  advertência  sobre  o
direito ao silêncio e o uso de algemas durante a abordagem e a dosimetria.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4.  A  busca  domiciliar  foi  precedida  de  fundadas  razões,  como
denúncias  anônimas,  descrição  da  casa,  assim  como  o  comportamento
suspeito do acusado, que justificaram a entrada sem mandado.

5.  A  legislação  não  exige  que  os  agentes,  no  momento  da
abordagem, cientifiquem o abordado quanto ao seu direito em permanecer
em silêncio.  Tal  prática  somente  é  exigida  nos  interrogatórios  policial  e
judicial. No caso, a ausência de advertência sobre o direito ao silêncio no
momento da abordagem não configura nulidade. A advertência foi realizada
durante o interrogatório formal na delegacia, nos termos da lei.

6. O uso de algemas foi justificado pela necessidade de garantir a
segurança da equipe policial, não havendo nulidade a ser declarada.

7. Houve fundamentação concreta para o afastamento do tráfico
privilegiado,  lastreada  nas  circunstâncias  da  apreensão  das  drogas  e  do
flagrante,  vale  dizer,  além da  apreensão  de  325  gramas  de  cocaína  e  4
gramas de maconha, foram encontrados petrechos destinados à traficância,
quais  sejam,  2  balanças  de  precisão,  2  rolos  de  papel  filme  usado  para
armazenar entorpecente e 20 saquinhos plásticos também utilizados para
armazenar  entorpecente,  elementos  que  justificam  o  afastamento  da
redutora  do  art.  33,  parágrafo  4º,  da  Lei  n.  11.343/06, pois  demostram
dedicação às atividades criminosas.

IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(HC  n.  874.374/PR, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta
Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de 10/2/2025.)
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Isto posto, tendo a Corte de origem, concluído pela legalidade da
abordagem domiciliar, a revisão do acórdão impugnado demandaria dilação
probatória, incabível na via estreita do habeas corpus.

Portanto,  modificar  tal  entendimento,  como  pretende  a  defesa,
exigiria  uma  imersão  profunda  no  conjunto  fático-probatório,  a  fim  de
infirmar as premissas estabelecidas pelo Tribunal de origem, o que, como é
cediço,  é  vedado  na  via  estreita  e  célere  do  habeas  corpus.  A  decisão
monocrática, portanto, aplicou corretamente o direito à espécie, alinhando-
se à jurisprudência pacífica desta Corte Superior e do Supremo Tribunal
Federal, não havendo que se falar em constrangimento ilegal a ser sanado.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0021211-9 HC 1.068.788 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00040200720258160044  40200720258160044

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : ANDERSON SOARES AFFONSO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON SOARES AFFONSO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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